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    APRESENTAÇÃO




    As motivações que me levaram à conveniência de elaborar este trabalho advêm, em grande parte, das dificuldades que encontrei para caracterizar a pesquisa em arte, desde a época em que comecei a trabalhar na nascente área de artes no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), em 1984.




    Naquela época, essa área ainda não era oficializada na instituição. Já havia processos tramitando, é verdade, mas não existia o reconhecimento oficial da área. As cotas de bolsas e de verbas para a pesquisa em artes não tinham alocação específica dentro de rubrica própria que garantisse, com segurança, o atendimento dos projetos aprovados. Não havia consultores específicos e especializados em artes plásticas; os processos eram julgados por assessores convocados de outras áreas.




    Apesar de todas as dificuldades, era fundamental transformar uma área incipiente, e quase clandestina no CNPq, em área estruturada e oficial dentro do órgão. O estatuto de área oficial lhe daria a quota de recursos financeiros em rubrica própria, necessários ao seu desenvolvimento e consolidação no panorama científico brasileiro.




    Para tanto, iniciei uma série de contatos com pesquisadores de universidades do país buscando incentivar o aumento da demanda de recursos. Realizei também muitas viagens pelo país para divulgar as vias de acesso da instituição para atendimento dos pleitos dos pesquisadores em arte. A partir desse trabalho, a demanda de solicitações de bolsas e de verbas para a área de artes foi aumentando, tornando-se cada vez mais significativa e passando a constituir-se em fato real e, portanto, administrável pelo CNPq.




    Paralelamente aos contatos com os pesquisadores de arte, iniciei um longo trabalho de convencimento interno, dentro da instituição, a fim de sensibilizar as instâncias decisórias para a importância da pesquisa em arte.




    No CNPq, ficou cada vez mais clara a todos os dirigentes a necessidade da oficialização da área de arte. Mas isso ainda não era o bastante. Uma proposta nesse sentido deveria ser aprovada no órgão colegiado de deliberação máxima da instituição, no qual tinham assento e voto vários membros representantes da comunidade científica, muitos dos quais eram contrários à implantação da área. Alegavam que o CNPq era um órgão que, por tradição, apoiava a ciência se baseando nos próprios critérios científicos para definir os projetos a serem aprovados, e que não deveria apoiar a arte, pois poderia ferir os objetivos primeiros da instituição, além de faltarem critérios claros e objetivos para o julgamento de projetos em arte. O assunto entrou em pauta em reunião desse conselho de deliberação e, depois de muitas vozes a favor e também muitas contrárias, a própria presidência do CNPq interveio em defesa da proposta fazendo que, finalmente, a arte se tornasse área efetiva dentro da instituição.




    Uma vez reconhecida oficialmente, era fundamental que o órgão dispusesse de um conjunto de critérios, ainda que tentativos, capaz de organizar minimamente a área recém-criada. Logo ficou evidente que enquadrar e julgar os projetos de pesquisa em arte segundo os mesmos critérios de outros campos do conhecimento poderia matar no nascedouro a área que, depois de tantas adversidades, estava enfim criada.




    Era fundamental que fossem definidos alguns parâmetros básicos com base nos quais seriam criadas as normas que regeriam a atividade. Alguns critérios foram formulados; todavia, porque ainda eram pouco operacionáveis para o gerenciamento da área, tornaram muito difícil a sua normatização. Sabia-se que, pela própria história e natureza da instituição, o CNPq deveria apoiar somente as proposições que constituíssem pesquisa em arte, mas não se conseguiu com eficácia definir o que era realmente pesquisa em arte. Surgiram alguns conceitos e regras não suficientemente sistematizados, ainda pouco explícitos e pouco claros, mas que, não obstante a precariedade, até recentemente foram utilizados para o gerenciamento da demanda.




    Essas dúvidas quanto à questão da pesquisa em arte não ocorreram somente no CNPq. Por ocasião da primeira reunião visando a fundação da Associação Nacional de Pesquisadores em Artes Plásticas (ANPAP), em dezembro de 1986, ocorreram-nos também muitas dúvidas sobre como definir e conceituar a pesquisa em criação artística. Para amenizar as discordâncias, dividiu-se a entidade nascente em cinco comitês nos quais estariam representadas todas as áreas de pesquisa: história e teoria da arte, arte-educação, restauração, curadoria e linguagens visuais. Se as quatro primeiras não tiveram dificuldades quanto à caracterização da atividade investigativa como pesquisa, o comitê de linguagens visuais, que congrega artistas-pesquisadores, continuou com dúvidas e indefinições sobre como caracterizar a pesquisa em linguagens visuais.




    Nas universidades, pude constatar que também existem grandes dificuldades para o gerenciamento e normatização das pesquisas relacionadas à criação artística. Em várias palestras e mesas-redondas de que participei sobre o assunto, constatei, principalmente pelo teor das perguntas e debates que a elas se sucederam, a existência de dúvidas e questionamentos entre artistas, professores, alunos e principalmente da parte dos pró-reitores de pesquisa.




    Diante dessas dúvidas e indefinições é que optei por desenvolver como tema de minha tese de doutorado em artes na Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo (ECA/USP), e que agora público com pequenas modificações, a problemática envolvida na caracterização do que seja a pesquisa em artes. Tenho consciência de que meu trabalho não resolverá a questão de modo definitivo, mas fica pelo menos a certeza de estar contribuindo para uma reflexão mais amadurecida acerca da pesquisa em arte e de ter fornecido a agências de fomento, universidades, mestrandos, doutorandos, equipes de avaliação de pesquisa – e principalmente a artistas-pesquisadores – uma ferramenta útil para alavancar os projetos e iniciativas na área artística.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este trabalho tem como tema central, como foco de preocupação e como ponto de convergência das reflexões desenvolvidas o que se costuma denominar, de maneira abrangente, de pesquisa em arte, termo hoje já bastante difundido nos meios acadêmicos e artísticos.




    Para evitar equívocos de compreensão quanto ao emprego que faço dessa expressão neste trabalho, passo a esclarecer as limitações operadas no conceito mais abrangente de pesquisa em arte, para conformá-lo aos limites do trabalho e aos propósitos que busquei alcançar.




    Pode-se dizer, de uma maneira ampla, que pesquisa em arte é qualquer pesquisa que se desenvolva no campo da arte. Ora, a arte, enquanto área do conhecimento humano, abarca um amplo espectro de expressões e manifestações. Esse trabalho, embora se limitando apenas ao universo das artes visuais, pode ter em muitas circunstâncias os seus conceitos estendidos à arte em geral, e mesmo dentro desses limites estão todas as suas diversas faces: criação, recepção, crítica, ensino etc. Essas faces, por sua vez, podem ser estudadas em muitas disciplinas, como história da arte, arte-educação, restauração, teoria da arte, curadoria, psicologia da arte, sociologia da arte e tantas outras. Em sentido abrangente, portanto, existe a pesquisa do teórico da arte, do investigador em arte-educação, do restaurador, do historiador da arte, do investigador que trabalha com materiais artísticos, do museólogo, enfim, de qualquer pesquisador que se ocupe da arte.




    Usarei a expressão pesquisa em arte para me referir ao trabalho de pesquisa em criação artística, empreendido por artistas que objetivam atingir como produto final a obra de arte. Portanto, só tratarei nesse trabalho da pesquisa realizada pelos artistas, ou seja, quando o artista também se assume como pesquisador e busca, com essa dupla face, obter trabalhos artísticos como resultado de suas pesquisas.




    É preciso ressaltar que as outras atividades de pesquisa ligadas à arte, as teóricas, as interdisciplinares ou as circundantes, que também poderiam ser rotuladas de pesquisa em arte, já têm uma fundamentação metodológica usual que orienta o processo de investigação. O historiador da arte, por exemplo, conta com métodos solidificados para a realização de seu trabalho, pois, embora o objeto de seu estudo seja a manifestação da arte ao longo do tempo, as metodologias de que se vale, normalmente, são aproximações de outras utilizadas em história ou outras ciências humanas afins. O mesmo se dá com o arte-educador, que pode lançar mão de métodos de pesquisa habitualmente utilizados em educação, em ciências sociais, psicologia etc.




    Em resumo, são muitas as pesquisas que têm a arte como objeto, mas que utilizam métodos e técnicas de investigação bastante diversos uns dos outros. Até áreas puramente técnicas fazem pesquisa em arte utilizando metodologias e conceitos teóricos relativos a outros campos de conhecimento. Como exemplo, ressalta-se a pesquisa de materiais artísticos, a qual exige conhecimentos e métodos de análise, principalmente da química e da física – e não vistas sob o ângulo da linguagem. Da mesma forma, o biólogo, ao pesquisar fungos que atacam obras de arte, deve utilizar-se de métodos e conhecimentos da biologia, especificamente de micologia, muito embora não deixe de estar realizando pesquisa em arte.




    Vou empregar o termo pesquisa em arte para designar exclusivamente as pesquisas relacionadas à criação artística, que se desenvolvem visando como resultante final a produção de uma obra de arte, e que são empreendidas, portanto, por um artista.




    O objetivo principal desse trabalho é, em última instância, a proposição de um modelo metodológico para a pesquisa de criação artística em artes visuais – sem com isso se negar o caráter sensível e intuitivo inerente ao processo. Acredito que a proposição de um modelo metodológico caracteriza uma fase de culminância das reflexões e norteamento do caminho percorrido, constituindo a condensação e cristalização de muitas ideias que serão apresentadas e desenvolvidas ao longo do trabalho. O modelo deverá ser a síntese que dará resultados e respostas a questões eminentemente práticas. No capítulo “Análises”, este modelo metodológico será testado com dados empíricos, para a avaliação de sua adequação à pesquisa em criação artística, no estado e nas condições em que atualmente é desenvolvida pelos artistas-pesquisadores. A adequação também faz parte dos objetivos desta proposta metodológica, que, em resposta a uma demanda pragmática, visa fornecer uma contribuição efetiva a todos que, de variadas formas, se ocupam com a pesquisa em arte.




    É importante que se diga que ainda persistem muitas dúvidas em relação à pesquisa em arte; questiona-se até mesmo a sua própria existência como tal. Muitos artistas e mesmo alguns teóricos de grande respeitabilidade com quem tive a oportunidade de discutir a questão – e que prefiro não os citar nominalmente, para evitar qualquer má interpretação – entendem que não há sentido em se falar de pesquisa em arte, pois, segundo eles, toda arte, pela sua própria natureza, é pesquisa, daí não caber distinções.




    O pressuposto central deste trabalho é a existência de formas distintas de se processar o trabalho em arte, ou seja, há artistas que realizam de forma nitidamente consciente pesquisas em arte, e artistas que trabalham de uma forma preponderantemente intuitiva, e afastam-se, assim, de um processo de labor com elevado grau de conscientização, conduta requerida por qualquer pesquisa de procedimento racional.




    Tomando-se a forma de pensamento das principais correntes filosóficas ocidentais, percebemos que as atividades relacionadas ao conhecimento humano giram em torno de um componente lógico, racional e inteligível, de um lado, e de um componente intuitivo e sensível, de outro, sendo assim tanto na produção do conhecimento científico, quanto na do conhecimento artístico. A diferença básica entre ambos é que o resultado apresentado pela ciência não pressupõe e não suscita maiores questionamentos quanto aos métodos sensíveis e intuitivos que interferiram no processo de geração do produto científico. Na arte, o sensível, embalado por impulsos intuitivos, vai além do processo de criação artística, pois faz parte do próprio caráter multissignificativo da obra de arte, sempre apresentado ao interlocutor como parte integrante de sua significação. A esse interlocutor é que cabe a recepção da obra de uma forma própria e pessoal.




    As preocupações com o caráter racional da arte não são recentes. Seguramente, desde Platão e Aristóteles já estavam presentes as explicações da racionalidade implícita no fazer artístico.




    No Renascimento, Leonardo da Vinci trabalhou de uma forma altamente intelectualizada e com um método inspirado na mais alta lucidez. Paul Valery (1991, pp. 137/166) chegou a identificar esse método com o utilizado por Faraday em suas pesquisas científicas.




    Apesar de haver evidência da racionalidade na arte em várias épocas, sempre existiram e existem até hoje muitos que não aceitam a arte como uma forma de atividade racional. Críticos, artistas, intelectuais e mesmo o cidadão comum debatem o problema. Mas a maioria das pessoas, e mesmo alguns setores mais acadêmicos, pensam que a produção e a recepção não obedecem a uma norma racional. Para o senso comum, arte é sinônimo de emoção.




    Jayme Paviani (1991), em seu estudo intitulado A racionalidade estética, discorre longamente sobre as evidências da racionalidade na arte, deixando claro não ser a obra de arte fruto somente do inconsciente. Para ele, existem pelo menos duas formas distintas de ordenamento: o lógico e o sensível. Essas formas não são autônomas, independentes e dissociadas. Na realidade, diferentes tipos de “racionalidade” interagem, por vezes se confundem, se auxiliam e se complementam na produção e na recepção das mensagens expressivas e intrínsecas contidas nas obras de arte.




    A racionalidade lógica funda-se em mecanismos próximos da racionalidade científica, de caráter explicativo, inteligível, distinguível, definível e passível de esquematização. Todas as manifestações artísticas possuem caráter lógico que, embora não exclusivo, se constitui em evidentes formas de arranjamento e ordenação consciente e racional. O texto literário, por exemplo, muitas vezes traz consigo reflexões de caráter filosófico, ideológico, político que, embora assentados no pensamento lógico, nem por isso impedem que a obra seja de arte. Igualmente, outras linguagens podem ter vertentes lógicas sem que o resultado final deixe de ser arte.




    A existência do caráter racional em arte revela-se inegável quando se promove a interposição e a comparação entre a arte e a ciência como formas de atividades do conhecimento humano. Daí o método de abordagem da pesquisa em arte ser feito sempre comparativamente ao da pesquisa em ciências, e o uso desse modelo comparativo ocorre, principalmente, em razão da existência de um grande arsenal teórico destinado ao entendimento da pesquisa em ciências.




    O presente trabalho não se interpõe a paradigmas assentados no racionalismo, mesmo porque seu objetivo principal é a elaboração de um método que, pela própria natureza, envolve caráter lógico e, como tal, só poderia ser desenvolvido se assentado em aspectos racionais.




    A abordagem que farei neste trabalho está, portanto, relacionada mais ao caráter lógico e organizativo do processo de trabalho na arte, tomando a pesquisa em artes como uma forma manifesta das mais apuradas da racionalidade lógica. Pesquisa é premeditação e essa, por sua vez, é racional. Entendo também que uma das características fundamentais da pesquisa é o grau de consciência e do pleno domínio intelectual do autor sobre o objeto de estudo e do processo de trabalho, mas com isso não pretendo negar a existência da força intuitiva e sensível contida em qualquer processo de trabalho, seja em arte, seja em ciência.


  




  

    CAPÍTULO UM
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    ARTE E CIÊNCIA




    

      1. Arte e ciência como conhecimento




      Pode-se afirmar que a história da humanidade se confunde com a própria história do conhecimento humano, pois, dependendo dos valores vigentes em épocas diversas, ele pode ser concebido segundo as contingências e os juízos da época que o gerou. Encarado e entendido segundo tal ou qual óptica, uma visada diacrônica sobre o conhecimento mostra diferentes rearranjos e composições produzindo-se ao longo da história. Assim, o que é uno e distinto hoje não o era em épocas passadas e nada garante que o será no futuro.




      A divisão do conhecimento humano, principalmente no que diz respeito aos aspectos explicativos, deu-se principalmente a partir de Descartes (1596-1690). Suas ideias e seu método influenciaram sobremaneira todo o modo de pensar ocidental, provocando uma ruptura com a maneira anterior de conceber o mundo.




      Descartes fez da razão o ponto de apoio para desenvolver sua teoria, que é calcada na necessidade de um método. Ele parte de quatro conceitos básicos: evidência, divisão, ordem e enumeração, justificando que é mais funcional dispor de poucos preceitos do que de um grande número deles, tal como se estrutura a lógica; e os enuncia, no seu Discurso sobre o método1.




      Esses quatro conceitos fundamentais conferem à teoria cartesiana, de forma clara, a sua feição. Primeiramente só é verdadeiro aquilo que é evidente, que é claro e distinto. O claro deve ser dividido, segmentado, separado para poder ser analisado. As questões complexas devem ser divididas em questões mais simples: tem-se que partir das parcelas para se atingir o total. Tudo deve ser ordenado. A ordem como essência do método inicia a transformação radical sobre a natureza do pensamento: este já não pensa em coisas, e sim em relações. Depois da evidência, da divisão e da ordenação, o papel de enumeração tem a função de restabelecer a continuidade do pensamento que foi fragmentado.




      O cartesianismo não pretendeu explicar todas as coisas, o próprio Descartes declara que, em questões da alma e do corpo, não tem ideia nenhuma. O cartesianismo é a razão, e explica o que pode ser enquadrado dentro de seus preceitos. O que está além ou aquém da razão não pode ser entendido porque foge da análise racional feita pela parte do cérebro destinada a tal fim. O que o racionalismo cartesiano procura é entender todas as coisas sempre segundo o mesmo critério, utilizando, para tanto, sempre o mesmo método. Tudo o que é suscetível de conhecimento é passível de ser formulado em pensamento do tipo matemático.




      Esta é a fórmula inflexível do racionalismo cartesiano, que é um racionalismo radical e essencial pela univocidade absoluta de seus critérios de evidências, e não pelo seu ilimitado alcance, facilmente desmentido. O pensamento cartesiano é racionalista por conjugar, rigorosamente, a unidade da razão com a unidade do saber e com a unidade do método [Kujawski, 1969, p. 78].




      Obviamente não foi somente Descartes o único responsável pela mudança de rumos históricos do conhecimento universal. Ele talvez tenha sido o maior símbolo, por ter exposto com maior detalhamento e clareza a proposta metodológica do racionalismo, que permeia até hoje de forma marcante a busca do conhecimento no mundo ocidental. Outros também contribuíram para engendrar a nova perspectiva do moderno espírito científico.




      O empirismo de Bacon (1558-1627) fez também por contribuir para essa nova ordem de pensamento. Ele é tido como o inventor do método experimental e uma das personalidades que mais influíram na formação da ciência moderna. Encontraremos ainda em Galileu (1564-1642) fundamental contribuição ao desenvolvimento do moderno método científico. Entre suas contribuições, a principal foi a utilização matemática para explicar os princípios da física, o que provocou divergência na ciência oficial da época, representada pelos seguidores de Aristóteles, que não aceitavam tal postura.




      Isaac Newton (1642-1727) combinou o método empírico e indutivo de Bacon ao método racional e dedutivo de Descartes, mostrando que tanto a interpretação de fenômenos sem sistematização, quanto a dedução sem uma base experimental não constituíam o caminho a ser seguido para uma formulação teórica respeitável. Combinando os fatores, Newton deu realidade ao sonho iniciado por Descartes e completou de forma definitiva a revolução científica antes iniciada.




      Newton não foi um filósofo no sentido mais restrito da palavra, mas a sua contribuição para o conhecimento humano deu-se em muitas áreas, como: cálculo infinitesimal, gravitação universal, teoria da luz, movimento dos corpos e teoria atômica. A visão mecanicista do mundo, já de certa forma anteriormente proposta por Descartes, é sustentada por Newton. Segundo ela, o mundo é visto como um grande amontoado de coisas reunidas como peças de uma máquina de grandes proporções, em que tudo é possível de ser reduzido, tudo é divisível e a união desse divisível é que forma o mundo.




      Sob esse sistema desenvolve-se a ciência atual: tudo preferencialmente é divido, subdividido, enumerado, classificado, passível de ser contado, de ser medido, tudo deve ser enquadrado em linguagem matemática para poder ser manipulado com maior coerência dentro do modelo.




      Essa matriz racionalista faz com que o conhecimento humano tenda a ser rotulado em áreas e subáreas, as divisões e subdivisões alastram-se, as especializações prosseguem em caminhos que parecem não ter retorno. Perde-se em amplidão, ganha-se em profundidade, mas sempre dentro do mesmo modelo reducionista.




      Esse caminho que percorreu o desenvolvimento do conhecimento ocidental, acabou por sistematizar as ciências em áreas e subáreas, e, à medida que mais diferenciações são engendradas, novas ciências ganham razão de existência independente, pois surgem novas divisões no conhecimento para sustentar o desenvolvimento das demais. Um exemplo típico disso é o caso da informática: foram tantos os dados gerados, necessários ao desenvolvimento das ciências, em virtude do modelo adotado, que não foi mais possível ao cérebro humano organizá-los e trabalhá-los sem a existência de um poderoso instrumento como o computador. Isso faz parte do modelo da ciência racional-reducionista, que necessita desdobrar e criar novas áreas para o desenvolvimento de outras. Numa velocidade grande, abrem-se os leques das ramificações para se encontrar soluções via especialização, de forma tal que a ciência continua a se desenvolver sem ter de sair do mesmo modelo.




      Mas se pelo lado ocidental o conhecimento se desenvolveu dessa forma, no pensamento oriental existem inúmeros aspectos muito diferentes.




      Richard Wilhelm, Jung e outros estudiosos que se ocuparam com estudos sobre a filosofia chinesa apontam o livro I Ching como a obra mais importante da sabedoria oriental2.




      Procurando-se os conceitos básicos que permeiam o livro3, pode-se permanecer dentro dos limites de alguns poucos, porém amplos, conceitos, como o dos opostos que originam o princípio que guia todos os movimentos do Tao, ou seja, a essência primária da realidade. É um processo contínuo e dinâmico. Os dois polos fixam os limites para os ciclos de mudança, quando o yang atinge seu clímax, ele é substituído pelo yin, e vice-versa, mantendo-se sempre um equilíbrio que deve ser harmônico. Não existe o conceito de que um seja bom e o outro, ruim; bom é o equilíbrio entre os dois, e ruim é o desequilíbrio entre ambos.




      O yin corresponde a tudo que é contrátil, receptivo e conservador, enquanto que o yang está associado ao expansivo, agressivo e exigente. Várias outras associações podem ser feitas em relação a esses conceitos, como associar o yin à intuição e o yang ao racional.




      Essas duas espécies (yin e yang) de atividade estão intimamente relacionadas com tipos de conhecimento, ou tipos de consciência, os quais foram reconhecidos, ao longo dos tempos, como propriedades características da mente humana. São usualmente denominados de método intuitivo e método racional, e têm sido tradicionalmente associados à religião ou ao misticismo e à ciência. Embora a associação do yin e do yang com esses dois tipos de consciências não faça parte da terminologia chinesa original, ela parece ser uma extensão natural das antigas imagens […].




      O racional e o intuitivo são modos complementares de funcionamento da mente humana. O pensamento racional é linear, concentrado, analítico. Pertence ao domínio do intelecto, cuja função é discriminar, medir e classificar. Assim, o conhecimento racional tende a ser fragmentado. O conhecimento intuitivo, por outro lado, baseia-se numa experiência direta, não intelectual, da realidade em decorrência de um estado ampliado de percepção consciente [CAPRA, 1982, p. 33].




      Tanto o racional, tão desenvolvido no ocidente, como a intuição, tão valorizada no oriente, são formas de atividades complementares que povoam os cérebros ocidentais e orientais de artistas e de cientistas; o que mais influi na maior ou menor utilização de uma forma ou outra são os paradigmas adotados para um determinado tipo de atividade, devendo-se entender paradigma aqui como é entendido por Thomas Kuhn no seu célebre livro A estrutura das revoluções científicas; ou seja, de forma muito sucinta, é um conjunto de regras e normas coerentes entre si.




      Um exemplo claro disso é o que ocorreu no início do século XX: uma nova ordem científica estabeleceu-se com a teoria da relatividade e, com a teoria quântica, um novo paradigma foi adotado para suportar a nova coerência das descobertas ocorridas, pois os físicos já não mais puderam pensar nos moldes racionalistas da física clássica.




      A investigação do mundo atômico e subatômico colocou os cientistas em contato com uma nova realidade que abalou profundamente todos os conceitos e formas de pensamento de até então. À medida que se adentrava nos experimentos atômicos, a natureza respondia com um paradoxo, e quanto mais os cientistas se esforçavam por esclarecer a situação, mais agudos os paradoxos se tornavam. Tiveram de admitir que seus antigos conceitos simplesmente não mais respondiam às novas questões que estavam investigando; um novo paradigma estava surgindo para a explicação dos fenômenos da natureza atômica e subatômica.




      Os próprios descobridores das teorias ficaram confusos com suas descobertas, pois estavam afastando-se dos padrões e das teorias científicas usuais. Os tradicionais conceitos da física clássica despencavam dos altares em que Newton os havia colocado. O próprio depoimento de Einstein ilustra bem a situação:




      Todas as minhas tentativas para adaptar os fundamentos teóricos da física a esse (novo tipo de) conhecimento fracassaram completamente. Era como se o chão tivesse sido retirado debaixo de meus pés, e não houvesse em qualquer outro lugar uma base sólida sobre a qual pudesse construir algo [CAPRA, 1982, p. 72].




      A concepção mecanicista, muito embora seja válida até os dias atuais para a física clássica, deixara de servir às explicações da física moderna. O espírito da filosofia oriental estava muito mais próximo de conceitos subatômicos do que os princípios cartesianos, pois era difícil explicar como partículas subatômicas não se assemelhavam com os sólidos objetos da física clássica newtoniana, e mais, como explicar que partículas ora eram partículas, ora deixavam de ser para se tornarem ondas? Esse caráter dual entrava em choque com os princípios da época.




      A teoria quântica mostrou que o antigo paradigma fortemente assentado no cartesianismo não podia ser mais utilizado: na física atômica, não pôde manter-se a nítida divisão cartesiana entre matéria e mente, entre o observado e o observador. Nunca podemos falar da natureza sem, ao mesmo tempo, falarmos sobre nós mesmos4.




      Os primeiros anos do século XX constituem um momento de grandes revoluções. Não só a ciência provoca rupturas, como também novas propostas filosóficas, estéticas, ideológicas e políticas são formuladas, e a arte passa a operar segundo um novo paradigma: o Modernismo, em detrimento dos princípios do Classissismo.




      O Modernismo aparece como um movimento demarcatório de épocas. É a apoteose do novo, do revolucionário, a negação do velho e do antiquado. Negam-se os antigos padrões estéticos da arte, procuram-se novos rumos, novos temas e instaura-se uma nova estética – ou uma antiestética5
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